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RAFAEL KODAMA - DEFENSOR PÚBLICO - SP421486

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECEPTAÇÃO E ADULTERAÇÃO DE 
SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR. CONSUNÇÃO. DOSIMETRIA. 
REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DE PENA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE. AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu do agravo para conhecer em parte 
do recurso especial e, nesta extensão, negar-lhe provimento.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se é aplicável o princípio da consunção entre os 
delitos de receptação e adulteração de sinal identificador de veículo automotor, se a pena-base 
foi fixada de forma adequada.  
3. A questão também envolve a análise do regime inicial de cumprimento de pena, considerando 
as circunstâncias judiciais desfavoráveis e a possibilidade de substituição da pena privativa de 
liberdade por restritiva de direitos.

III. Razões de decidir
4. O Tribunal de origem considerou que os delitos de receptação e adulteração são autônomos e 
tutelam bens jurídicos diversos, não configurando bis in idem. A alteração desse entendimento 
demandaria incursão no universo fático-probatório da demanda, vedada pela Súmula 07/STJ. 
5. A pena-base foi fixada acima do mínimo legal em razão da negativação da culpabilidade, 
diante do elevado valor do bem receptado, com significativo prejuízo econômico à vítima, um 
dia após o crime patrimonial que tirou o bem da esfera patrimonial desta. Além disso, o acusado 
foi detido na posse de documentos e cartões bancários de terceiros que foram vítimas de roubo 
ocorrido no mesmo dia em que foi preso em flagrante, fatos a demonstrarem maior 
reprovabilidade em sua conduta.  Fundamentos considerados idôneos.
6. O regime inicial fechado foi mantido em razão das circunstâncias judiciais desfavoráveis, 
como a culpabilidade acentuada e os maus antecedentes.
7. A substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos foi negada, pois o 
Tribunal local entendeu não estar satisfeito o requisito subjetivo necessário.

Documento eletrônico VDA45754115 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 21/02/2025 15:56:09
Publicação no DJEN/CNJ de 26/02/2025. Código de Controle do Documento: 3e9ba16c-cf2a-4df2-ae7d-e038806617be



IV. Dispositivo e tese
8. Agravo improvido.
Tese de julgamento: "1. O Tribunal local considerou que no caso concreto os delitos de 
receptação e adulteração de sinal identificador de veículo automotor são autônomos. A alteração 
desse entendimento demandaria incursão no universo fático-probatório da demanda, vedada pela 
Súmula 07/STJ. 2. A fixação da pena-base acima do mínimo legal pode ser justificada pela 
negativação da vetorial relativa à culpabilidade. 3. O regime inicial fechado é adequado quando 
há circunstâncias judiciais desfavoráveis, mesmo que a pena seja inferior a quatro anos. 4. A 
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos depende da satisfação do 
requisito subjetivo, cuja ausência impede a substituição."
 
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, arts. 59, 180, caput, 311, §2º, inciso III, 33, §§ 2º 
e 3º, 44, III. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 715.305/SP, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 09.08.2022; STJ, AgRg no REsp 1.953.699/SP, Rel. Min. Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 22.03.2022; STJ, AgRg no HC 638.135/RJ, Rel. Min. 
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 02.02.2021.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 21 de fevereiro de 2025.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECEPTAÇÃO E ADULTERAÇÃO DE 
SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR. CONSUNÇÃO. DOSIMETRIA. 
REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DE PENA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
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I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu do agravo para conhecer em parte 
do recurso especial e, nesta extensão, negar-lhe provimento.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se é aplicável o princípio da consunção entre os 
delitos de receptação e adulteração de sinal identificador de veículo automotor, se a pena-base 
foi fixada de forma adequada.  

3. A questão também envolve a análise do regime inicial de cumprimento de pena, considerando 
as circunstâncias judiciais desfavoráveis e a possibilidade de substituição da pena privativa de 
liberdade por restritiva de direitos.

III. Razões de decidir

4. O Tribunal de origem considerou que os delitos de receptação e adulteração são autônomos e 
tutelam bens jurídicos diversos, não configurando bis in idem. A alteração desse entendimento 
demandaria incursão no universo fático-probatório da demanda, vedada pela Súmula 07/STJ. 

5. A pena-base foi fixada acima do mínimo legal em razão da negativação da culpabilidade, 
diante do elevado valor do bem receptado, com significativo prejuízo econômico à vítima, um 
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dia após o crime patrimonial que tirou o bem da esfera patrimonial desta. Além disso, o acusado 
foi detido na posse de documentos e cartões bancários de terceiros que foram vítimas de roubo 
ocorrido no mesmo dia em que foi preso em flagrante, fatos a demonstrarem maior 
reprovabilidade em sua conduta.  Fundamentos considerados idôneos.

6. O regime inicial fechado foi mantido em razão das circunstâncias judiciais desfavoráveis, 
como a culpabilidade acentuada e os maus antecedentes.

7. A substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos foi negada, pois o 
Tribunal local entendeu não estar satisfeito o requisito subjetivo necessário.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo improvido.

Tese de julgamento: "1. O Tribunal local considerou que no caso concreto os delitos de 
receptação e adulteração de sinal identificador de veículo automotor são autônomos. A alteração 
desse entendimento demandaria incursão no universo fático-probatório da demanda, vedada pela 
Súmula 07/STJ. 2. A fixação da pena-base acima do mínimo legal pode ser justificada pela 
negativação da vetorial relativa à culpabilidade. 3. O regime inicial fechado é adequado quando 
há circunstâncias judiciais desfavoráveis, mesmo que a pena seja inferior a quatro anos. 4. A 
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos depende da satisfação do 
requisito subjetivo, cuja ausência impede a substituição."

 
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, arts. 59, 180, caput, 311, §2º, inciso III, 33, §§ 2º 
e 3º, 44, III. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 715.305/SP, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 09.08.2022; STJ, AgRg no REsp 1.953.699/SP, Rel. Min. Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 22.03.2022; STJ, AgRg no HC 638.135/RJ, Rel. Min. 
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 02.02.2021.

RELATÓRIO

 Trata-se de agravo regimental interposto por VINICIUS VITA VALOIS em face 

de decisão na qual conheci do agravo para conhecer em parte do recurso especial e, nesta 

extensão, negar-lhe provimento (e-STJ, fls. 686-690).

Em suas razões o agravante afirma não ser caso de aplicação da Súmula 07/STJ. 

Reitera, ademais,  as teses expostas no recurso especial ao afirmar que o princípio da consunção 

deve ser aplicado, considerando que a receptação foi crime-meio para a prática do delito de 

adulteração. Frisa que  a pena-base do crime de receptação foi fixada acima do mínimo legal com 

fundamento inidôneo.  Defende o retorno da pena-base ao mínimo legal, a fixação do regime 

inicial semiaberto e a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos.
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Pede, ao final, o provimento do presente agravo, para prover também o recurso 
especial

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida, pois a parte agravante não trouxe argumentos 

suficientes para sua alteração.

A respeito da consunção, o Tribunal de origem assim se manifestou (e-STJ, fl. 227):

"Ainda, inviável falar em bis in idem entre os delitos de receptação e adulteração, já 
que tratam de condutas diversas, apesar de possuírem núcleos do tipo semelhantes.
O primeiro cuida, no caso dos autos, da origem espúria do veículo, e o segundo, 
sobre a adulteração da placa que a moto ostentava.
No mais, não é caso de consunção entre os crimes previsto no artigo 180, caput, e 
artigo 311, §2º, inciso III, ambos do Código Penal.
Isso porque, os delitos em exame são autônomos e tutelam bens jurídicos diversos. 
Enquanto o crime de receptação tutela o patrimônio, o delito previsto no artigo 311, § 
2º, inciso III, do Código Penal tutela a fé pública, mais especificamente, a 
autenticidade dos sinais identificadores do veículo, preservando o exercício do poder 
de polícia do Estado na circulação e controle dos automóveis."

Assim, tendo a instância ordinária, soberana na análise do conjunto probatório, 

afastado a aplicação da consunção e entendido que a conduta do recorrente se subsume aos tipos 

previstos no artigo 180, caput, e artigo 311, §2º, inciso III, ambos do Código Penal, pois a 

receptação do bem de origem espúria não se relaciona com a condução de veículo com sinais 

identificadores inautênticos, nem figura como meio necessário para a consumação dele, a 

alteração desse entendimento demandaria incursão no universo fático-probatório da demanda, 

vedada pela Súmula 07/STJ.

A respeito da dosimetria da reprimenda, vale anotar que sua individualização é uma 

atividade vinculada a parâmetros abstratamente cominados na lei, sendo, contudo, permitido ao 

julgador atuar discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, após o 

exame percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada. Dessarte, às Cortes 

Superiores é possível, apenas, o controle da legalidade e da constitucionalidade na dosimetria. 

Destaco a esse respeito trecho do acórdão que fundamentou o aumento da pena-base 

do delito de receptação   (e-STJ, fls. 230-231):
 
"A pena-base para cada crime foi corretamente fixada acima do mínimo legal, tendo 
em vista os maus antecedentes ostentados pelo réu (fls. 54/56). Ademais, para o 
crime de receptação também foi considerado o fato do bem receptado ser um 
motociclo, com valor agregado elevado, gerando grande prejuízo à vítima, bem como 
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pelo fato de o réu ter sido detido em posse de documentos e cartões bancários 
roubados naquela data, o que indica a culpabilidade acentuado do réu.
Importante ressaltar que é aceitável o aumento da pena-base levando-se em conta a 
natureza e o valor dos bens subtraídos.
[...]
Importante ressaltar que é aceitável o aumento da pena-base levando-se em conta a 
natureza e o valor dos bens subtraídos." 

A sentença, por sua vez, consignou no cálculo dosimétrico (e-STJ, fls. 154-155):

"Na primeira fase da dosimetria, a culpabilidade assume acentuada reprovabilidade, 
uma vez que a receptação atinge veículo automotor, bem móvel de significativo 
valor, que impõe significativo prejuízo econômico à vítima, ressaltando-se que a 
atuação como receptador distancia o bem do legítimo proprietário. Não se ignora, 
ainda, que a receptação de veículos ciclo e automotores integra cadeia de crimes 
correlatos e o réu recebe o veículo um dia após o crime patrimonial anterior. Ainda, 
exerce a posse do bem com alteração de emplacamento. Não bastasse a receptação 
ocorreu em lapso temporal exíguo após o crime anterior, doze dias, a indicar, com o 
recebimento e transporte do bem nesse curto período, que o acusado se vincula 
efetivamente aos agentes do crime anterior. Não bastasse isso, o réu foi detido na 
posse de documentos e cartões bancários de terceiros que foram vítimas de roubo 
ocorrido no mesmo dia em que foi preso em flagrante (cf. Boletim de Ocorrência de 
fls. 12/16 e Auto de Entrega de fls. 25/26). Em que pese o réu não esteja respondendo 
pela prática do delito de roubo, o fato de ter em sua posse documentos e cartões de 
propriedade de vítima de crime patrimonial praticado com emprego de violência ou 
grave ameaça, repito, ocorrido no mesmo dia, deve ser valorado negativamente para 
o cálculo da dosimetria da pena. Tal circunstância indica culpabilidade acentuada e 
envolvimento na cadeia criminosa de delitos patrimoniais

Idônea a fundamentação utilizada para a exasperação da vetorial da culpabilidade,  

uma vez que o acusado recebeu produto de elevado valor, com significativo prejuízo econômico 

à vítima, um dia após o crime patrimonial que retirou o bem da esfera da vítima. Ainda, foi 

detido na posse de documentos e cartões bancários de terceiros que foram vítimas de roubo 

ocorrido no mesmo dia em que foi preso em flagrante, fatos a demonstrarem maior 

reprovabilidade em sua conduta. 

Nesse sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIMES DE RECEPTAÇÃO 
E ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR. 
PENAS-BASE. SÚMULA 444 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. 
PERSONALIDADE. SUPRESSÃO. EXASPERAÇÃO. VALOR DO BEM. 
CONCURSO DE AGENTES. FALSA IDENTIFICAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Na primeira fase da dosimetria da pena, o julgador, fazendo uso de sua 
discricionariedade juridicamente vinculada, deve considerar as particularidades do 
caso concreto, à luz do art. 59 do Código Penal - CP e do princípio da 
proporcionalidade. A esta Corte cabe apenas o controle da legalidade dos critérios 
adotados, bem como à correção de frações discrepantes.
2. No caso, verifica-se que a Corte estadual não apreciou o tema referente ao 
desrespeito ao disposto no enunciado n. 444 da Súmula do STJ, por não ter sido 
objeto da apelação. Assim, a sua análise, diretamente por este Tribunal Superior 

Documento eletrônico VDA45754246 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 21/02/2025 15:55:56
Código de Controle do Documento: 300c43d5-ca74-4090-be9e-10281387662d



acarreta indevida supressão de instância.
3. Por outro lado, quanto ao crime de receptação, o elevado valor do bem envolvido, 
o concurso de agentes e o fato de o apenado ter se identificado falsamente aos 
policiais militares (tentou se passar por policial civil) são fundamentos idôneos para a 
exasperação da basilar. Outrossim, a pena-base crime de adulteração de sinal 
identificador de veículo automotor também restou devidamente fundamentada pela 
prática do crime em concurso de agentes.
Sendo assim, não é possível, sobretudo em habeas corpus, desconsiderar a valoração 
negativa das circunstâncias judiciais, como pretende a defesa. Precedentes.
4. Agravo desprovido.
(AgRg no HC n. 715.305/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 9/8/2022, DJe de 15/8/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. RECEPTAÇÃO. 
VEÍCULO AUTOMOTOR. BEM DE ELEVADO VALOR. EXASPERAÇÃO DA 
PENA-BASE. IDONEIDADE. REGIME SEMIABERTO. VETORIAL NEGATIVA. 
SUFICIÊNCIA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Em crimes patrimoniais envolvendo veículo automotor, bem de elevado valor 
patrimonial, a conduta se reveste de maior reprovabilidade concreta, o que autoriza a 
exasperação da pena-base.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 1.953.699/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 22/3/2022, DJe de 28/3/2022.)

Sobre o regime inicial, a pena definitiva foi fixada em 2 anos de reclusão, o que 

aparentaria atrair a incidência do art. 33, § 2º, "c", do CP e, com isso, obrigar a fixação do regime 

aberto. Entretanto, o art. 33, § 3º, do CP, determina que a definição do regime inicial pondere 

não só a pena aplicada, nos termos de seu § 2º, mas também as circunstâncias judiciais.

Deste modo, apesar de a pena de privativa de liberdade restar estabelecida em 
patamar inferior a 4 anos, a presença de circunstâncias judiciais negativas (culpabilidade e maus 
antecedentes) justifica a manutenção do regime inicial fechado, como entende a jurisprudência 
desta Corte Superior:

 

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. REGIME PRISIONAL. 
PENA SUPERIOR A 4 ANOS. DETRAÇÃO DO TEMPO DE PRISÃO 
PROVISÓRIA. ART. 387, § 2º, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL ? CPP. 
CIRCUNTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. As penas-base foram fixadas acima do mínimo legal em razão da presença de 
circunstâncias judiciais negativas, justificando a fixação do regime inicial fechado, 
nos termos do art. 33, §§ 2º e 3º, c.c. o art. 59, ambos do Código Penal - CP. A 
pretendida detração, assim, não conduz à alteração do regime prisional.
2. Agravo regimental desprovido".
(AgRg no HC n. 638.135/RJ, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 2/2/2021, DJe de 9/2/2021.)
 
"PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
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INADEQUAÇÃO. CRIMES DOS ARTS. 129, CAPUT, E 213, C/C ART. 14, II, NA 
FORMA DO ART. 69, TODOS DO CÓDIGO PENAL. DOSIMETRIA. PENA-
BASE. CULPABILIDADE E CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. REGIME INICIAL FECHADO. PENA 
SUPERIOR A 4 ANOS. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. 
ADEQUAÇÃO. WRIT NÃO CONHECIDO.
[...]
5. Quanto ao regime inicial de cumprimento de pena, as instâncias ordinárias 
estabeleceram a pena-base acima do mínimo legal, por terem sido desfavoravelmente 
valoradas circunstâncias do art. 59 do Código Penal, o que permite a fixação de 
regime prisional mais gravoso do que o indicado pelo quantum de reprimenda 
imposta ao réu, a teor do disposto no art. 33, § 3º, do CP.
6. Habeas corpus não conhecido".
(HC n. 610.654/RJ, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
9/12/2020, DJe de 14/12/2020.)

Ademais, Tribunal local entendeu não restar satisfeito o requisito  subjetivo para 
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, como se vê à fl. 236, de 
modo que a alteração do julgado demandaria reexame dos fatos e provas da causa. Tal medida, 
como se sabe, esbarra no óbice da Súmula 7/STJ. Nesse sentido:

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVAS 
DE DIREITOS. MEDIDA INSUFICIENTE PARA A PREVENÇÃO E 
REPROVAÇÃO DO DELITO. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. O Tribunal local negou o pleito de substituição da pena privativa de liberdade por 
restritivas de direitos ao recorrente por entender ausente o requisito subjetivo do 
artigo 44, III, do Código Penal, sendo portanto medida insuficiente para a prevenção 
e reprovação do delito.
2. Para se dar provimento ao recurso especial, seria imprescindível analisar se a 
substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos seria 
socialmente recomendável. Nestes termos, rever as conclusões a que chegaram as 
instâncias ordinárias, nos moldes como requerido no presente recurso, demandaria, 
necessariamente, reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que encontra 
óbice no enunciado da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp n. 866.253/MS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 12/9/2017, DJe de 22/9/2017.)

 Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0427237-0 AREsp 2.790.383 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15331785520238260228  2023001437

EM MESA JULGADO: 18/02/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VINICIUS VITA VALOIS 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 LEONARDO DE AGUIAR SILVEIRA - DEFENSOR PÚBLICO - SP309338
 RAFAEL KODAMA - DEFENSOR PÚBLICO - SP421486

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Fé Pública - Adulteração de Sinal Identificador de 
Veículo Automotor

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VINICIUS VITA VALOIS 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 LEONARDO DE AGUIAR SILVEIRA - DEFENSOR PÚBLICO - SP309338
 RAFAEL KODAMA - DEFENSOR PÚBLICO - SP421486

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod 

Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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